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Figura 1 - Formatos e Dimensões do Selo de Identificação da Conformidade.
Nota: A embalagem deverá ostentar o Selo de Identificação da Conformidade

completo. Nos casos em que o Selo de Identificação da Conformidade completo, em suas
dimensões mínimas, ocupar mais do que 4 % da maior área da embalagem do produto certificado,
será permitida a utilização do Selo de Identificação da Conformidade compacto na embalagem.

ANEXO III ENQUADRAMENTO DE ARTIGOS PARA FESTAS
1. Produtos considerados artigos para festas
São considerados artigos para festas, para fins de cumprimento de requisitos

normativos, os artigos para festas (novos) listados a seguir:
1.1 Artigos para Festas que entram em contato com o alimento:
1.1.1 babados para bolo descartáveis;
1.1.2 bandejas descartáveis;
1.1.3 canudos descartáveis;
1.1.4 embalagens para cup cake descartáveis;
1.1.5 enfeites de bolo não comestíveis;
1.1.6 forminhas para doces descartáveis;
1.1.7 fundos ou forros usados em forminhas para doces descartáveis;
1.1.8 guardanapos descartáveis;
1.1.9 papéis para embrulhar balas descartáveis;
1.1.10 talheres descartáveis;
1.1.11 velas de aniversário não faiscantes, que se apagam mediante o sopro.
1.2 Artigos para Festas destinados a acondicionar o alimento:
1.2.1 potes descartáveis;
1.2.2 pratos descartáveis.
1.3 Acessórios para Festas que entram em contato com a pele ou saliva:
1.3.1 chapeuzinhos de aniversário descartáveis, predominantemente de papel

ou papelão, coloridos ou com motivos infantis;
1.3.2 colares e pulseiras descartáveis, predominantemente de papel ou

papelão, coloridos ou com motivos infantis;
1.3.3 colares e pulseiras luminosas;
1.3.4 línguas de sogra;
1.3.5 máscaras faciais ou semifaciais descartáveis, predominantemente de papel

ou papelão, coloridas ou com motivos infantis;
1.3.6 pulseiras-mola coloridas.
1.4 Artigos para decoração de Festas:
1.4.1 enfeites de mesa descartáveis ou não, somente com motivos infantis, que

são dispostos sobre a mesa de bolo e convidados, exceto aqueles confeccionados em
material isopor;

1.4.2 toalhas de mesa descartáveis, somente com motivos infantis.
1.5 Convites para Festas de Aniversário, somente com motivos infantis.
1.6 Copos descartáveis projetados e fabricados para serem usados em festas

infantis, que consistem nos seguintes: copos descartáveis de papel ou papelão, coloridos
ou com motivos infantis; copos plásticos descartáveis (injetados ou termoformados)
coloridos por jateamento de tinta; copos plásticos descartáveis (injetados ou
termoformados) com motivos infantis. Excluem-se desta definição aqueles copos plásticos
descartáveis termoformados, abrangidos pela Certificação Inmetro de Copos Plásticos
Descartáveis, cujos Requisitos de Avaliação da Conformidade foram aprovados pela
Portaria Inmetro n° 453, de 01 de dezembro de 2010, ou suas substitutivas.

Nota 1. Entende-se como artigos para festas coloridos aqueles manufaturados
em diversas cores, inclusive branca ou preta, estampados ou não.

Nota 2. Entende-se como artigos para festas descartáveis aqueles
manufaturados em polímero (exceto peças rígidas injetadas em poliestireno cristal - PS),
papel, papelão ou suas combinações, destinados ao uso durante a festa infantil, sendo
posteriormente descartados.

Nota 3. Entende-se como artigos para festas com motivos infantis aqueles
manufaturados com desenhos de times de futebol, personagens infantis ou qualquer
alusão a temas relacionados à criança.

2. Produtos não considerados artigos para festas
Não são considerados artigos para festas, para fins de cumprimento de

requisitos normativos, os produtos listados a seguir, assim como os demais produtos que
não se enquadrem na listagem estabelecida no item 1 do presente Anexo.

2.1 Artigos para uso em festas sazonais (exemplos: natal, carnaval, festa junina,
halloween, páscoa, etc.), exceto os artigos para festas da categoria discriminada nos itens
1.1, 1.2 e 1.6 deste Anexo;

2.2 árvores de natal artificiais;
2.3 estalinhos;
2.4 balões de látex (bexigas) e balões metalizados de plástico;
2.5 brinquedos e minibrinquedos;
2.6 enfeites artesanais não destinados a uso em festas infantis;
2.7 enfeites natalinos (exemplos: bolas de natal, pisca-pisca, etc.);
2.8 equipamentos de instalação permanente, de uso coletivo em parques

infantis ou de aventuras (playground);
2.9 equipamentos eletrônicos, que requerem uso de energia elétrica para sua

utilização. (exemplos: fliperamas, videogames, etc.);
2.10 fantasias e seus acessórios (exemplos: nariz de palhaço, nariz de bruxa,

orelhas de lobo, etc.);
2.11 fogos de artifício;
2.12 infláveis de grande porte, para atividades em grupo ou individuais;
2.13 máscaras de carnaval (exemplos: pierrot, colombina, "máscaras de

Veneza", etc.);
2.14 materiais e enfeites usados exclusivamente ao ar livre;
2.15 produtos alimentícios;
2.16 copos plásticos descartáveis termoformados incolores;
2.17 copos plásticos descartáveis termoformados coloridos obtidos por

pigmentação da matéria-prima na origem;
2.18 bandejas, copos, pratos, taças e talheres não descartáveis;
2.19 espetos de qualquer material;
2.20 sacos para acondicionar alimentos de qualquer material;
2.21 lançadores de confete e serpentina;
2.22 enfeites de mesa somente coloridos;
2.23 enfeites de mesa com material em isopor;
2.24 painéis de enfeite;
2.25 velas que não se apagam mediante o sopro, como a "vela tipo estrela",

"vela tipo vulcão" ou similares;
2.26 cornetas ou buzinas de spray;
2.27 arcos e tiaras de qualquer material;
2.28 confetes, serpentina, purpurinas e lantejoulas;
2.29 lançadores de espuma ou similares em spray aerossol.

PORTARIA INMETRO Nº 142, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera a suspensão da compulsoriedade da certificação
de suprimentos médico-hospitalares para enfrentamento
da pandemia do coronavírus (COVID-19).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos
4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 3º, incisos I e IV, da Lei nº
9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto nos artigos 18, inciso V,
do Anexo I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso V, do Anexo
à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, Comércio e
Serviços; Considerando a pandemia do coronavírus (COVID-19) que configura uma
emergência de saúde pública de preocupação internacional; Considerando a Portaria
Inmetro nº 102, de 20 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
março de 2020, seção 1, página 94, que suspendeu, por 12 (doze) meses, a
compulsoriedade da certificação de suprimentos médico-hospitalares, para enfrentamento

da epidemia do coronavírus (COVID-19); Considerando que a Resolução da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 349, de 19 de março de 2020, que definiu os
critérios e os procedimentos extraordinários e temporários para tratamento de petições
de regularização de equipamentos de proteção individual, de equipamentos médicos do
tipo ventilador pulmonar e de outros dispositivos médicos identificados como
estratégicos pela Anvisa, tornou-se caduca uma vez que transcorreram os prazos
previstos em seu art. 14; Considerando as manifestações recebidas da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa) e da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria
de Trabalho/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia;
Considerando a necessidade de ainda manter o fornecimento adequado de Peça
Semifacial Filtrante para Partículas para enfrentamento da pandemia do coronavírus
(COVID-19), de forma a propiciar sua rápida fabricação ou importação e distribuição em
todo país; e Considerando o que consta no processo SEI nº 0052600.003422/2020-23,
resolve:

Art. 1º Fica revogada, em 23 de março de 2021, em conformidade com o que
estabelece os artigos 1º e 2º da Portaria Inmetro nº 102, de 2020, a suspensão da
certificação compulsória de:

I - Luvas Cirúrgicas e de Procedimento Não Cirúrgico de Borracha Natural,
Borracha Sintética e de Misturas de Borrachas Sintéticas, estabelecida na Portaria
Inmetro nº 332, de 26 de junho de 2012; e

II - Luvas de Proteção Contra Agentes Biológicos, Não Sujeitas ao Regime de
Vigilância Sanitária, de Borracha Natural, Borracha Sintética, Misturas de Borracha Natural
e Sintética, e de Policloreto de Vinila, estabelecida na Portaria Inmetro nº 123, de 06 de
março de 2015.

Parágrafo único. Os processos de certificação que foram interrompidos em
função da publicação da Portaria nº 102, de 2020, devem ser retomados pelo OCP deste
momento em diante, consideradas apenas as etapas restantes até o vencimento do
certificado.

Art. 2º Fica suspensa, enquanto durar o estado de emergência de saúde
pública devido à pandemia pelo COVID-19, a compulsoriedade da certificação de
Equipamento de Proteção Individual (EPI) - Peça Semifacial Filtrante para Partículas,
estabelecida na Portaria Inmetro nº 561, de 23 de dezembro de 2014.

§ 1º Exceto pela certificação, que passa a ter caráter voluntário, os requisitos
previstos na Portaria referenciada no caput devem seguir sendo cumpridos pelos
fornecedores.

§ 2º Caso o fornecedor opte por não certificar o produto, deve manter
registros do cumprimento dos requisitos técnicos previstos, por meio de ensaios
realizados em laboratório acreditado pela Cgcre/Inmetro ou por membro dos acordos de
reconhecimento mútuo do International Laboratory Accreditation Cooperation - ILAC, ou
outro critério que vier a ser determinado pela Secretaria Especial da Previdência e do
Trabalho do Ministério da Economia.

Art. 3º Fica revogada, em 23 de março de 2021, a Portaria Inmetro nº 102, de 2020.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR SUSEP N° 624, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre as condições para o registro facultativo
e para o registro obrigatório das operações de
seguros de danos e de seguros de pessoas
estruturados em regime financeiro de repartição
simples em sistemas de registro homologados e
administrados por entidades registradoras
credenciadas pela Susep.

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP,
no uso das competências que lhe foram delegadas nos termos da alínea "b" do art. 36 do
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e considerando o que consta do processo
Susep nº 15414.608003/2020-53, resolve:

CAPITULO I
DO OBJETIVO
Art. 1º Dispor sobre as condições para o registro facultativo e para o registro

obrigatório das operações de seguros de danos e de seguros de pessoas estruturados em
regime financeiro de repartição simples em sistemas de registro homologados e
administrados por entidades registradoras credenciadas pela Susep.

CAPITULO II
DOS REGISTROS FACULTATIVOS
Art. 2º O registro facultativo das operações de seguros de danos e de seguros

de pessoas estruturados em regime financeiro de repartição simples deve conter, no
mínimo, as informações básicas constantes no Anexo I desta Circular.

CAPITULO III
DOS REGISTROS OBRIGATÓRIOS
Art. 3º O registro obrigatório das operações de seguros de danos e de seguros

de pessoas estruturados em regime financeiro de repartição simples deve conter, no
mínimo:

I - as informações básicas constantes no Anexo I desta Circular; e
II - as informações complementares segregadas por ramo ou grupo de ramos

definidas nos demais anexos desta Circular.
§ 1º As datas e os prazos iniciais para registro obrigatório das operações,

segregadas por ramo ou grupo de ramos, serão definidos em anexos que estabelecem as
informações complementares.

§ 2º Caso não haja anexo referente a ramo ou grupo de ramo específico, o
registro de suas operações não será obrigatório.

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 4º As sociedades seguradoras devem efetuar os registros das operações de

seguro em sistemas de registro previamente homologados pela Susep em até 2 (dois) dias
úteis dos seguintes fatos geradores:

I - emissão de apólices, certificados, bilhetes e endossos;
II - liquidação financeira de prêmios, comissões, despesas e sinistros;
III - registro de aviso de sinistro;
IV - conclusão da avaliação inicial, parcial ou final sobre um sinistro pela

sociedade seguradora; e
V - fechamento do balancete mensal.
§ 1º O disposto no caput aplica-se ao registro das apólices, certificados e

bilhetes a partir da data de sua obrigatoriedade.
§ 2º A renovação do seguro é entendida como uma nova emissão para os

efeitos do que trata o caput deste artigo.
§ 3º As relações entre os fatos geradores listados no caput deste artigo e as

informações requeridas nesta Circular serão definidas em manual de orientação
disponibilizado no sítio eletrônico da Susep.

§ 4º Para fatos geradores não previstos nos incisos do caput deste artigo, os
prazos para registros serão definidos em manual de orientação disponibilizado no sítio
eletrônico da Susep.

§ 5º O prazo de que trata o caput será de até 10 (dez) dias úteis para os
registros de que trata o art. 2º desta Circular.

Art. 5º As sociedades seguradoras deverão registrar as informações referentes
a bloqueios judiciais ou gravames de qualquer espécie que recaiam sobre as apólices, os
certificados e os bilhetes.

Art. 6º As informações constantes nos anexos desta Circular poderão ser
detalhadas em manual de orientação disponibilizado no sítio eletrônico da Susep.

Art. 7º Esta Circular entra em vigor em 1º de abril de 2021.

SOLANGE PAIVA VIEIRA
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